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JASP

Nº 70071574172 (Nº CNJ: 0367611-28.2016.8.21.7000)

2016/Cível


responsabilidade civil. ação indenizatória. cirurgia plástica. obrigação médica. dever de indenizar não configurado.
1. Caso em que a autora procurou a parte ré a fim de realizar cirurgia estética, indicando erros no procedimento. “A cirurgia plástica de natureza estética não caracteriza obrigação de meio, mas de resultado. A responsabilidade civil continua sendo subjetiva, nos termos do art. 14, § 4º, do CDC, mas com presunção de culpa do médico, a quem cabe fazer prova de que o resultado considerado inadequado pela paciente não decorreu de conduta negligente, imperita ou imprudente.” – extrato da ementa da Apelação Cível n.º 70068579051 TJ/RS.

2. Caso em que a perícia atestou a correção estética no procedimento de rinoplastia realizado, apresentando o nariz da requerente resultado satisfatório, não se constatando o alargamento da base óssea ou assimetria da ponta nasal. Dificuldade respiratória que não se evidencia tenha sido causada pela intervenção do médico. Consumidora que sofria de rinite crônica. Indicação tanto do perito como de assistente técnico que as causas para a dificuldade respiratória poderiam ser as mais diversas. Nexo de causalidade não evidenciado entre a rinoplastia e os problemas respiratórios da autora.

3. Alegação de intervenção (enxerto de gordura na face) sem autorização da paciente que não restou demonstrada. Caso em que preenchido termo de consentimento indicando todos os procedimentos a serem realizados, dentre eles aquele impugnado pela consumidora. Assinatura da autora. Referência de o indigitado documento ter sido preenchido posteriormente à cirurgia que não foi comprovada. Falha na prestação do serviço não evidenciada.

4. Sentença de parcial procedência reformada, a fim de se afastar a responsabilidade da parte ré, julgando improcedente o pedido inicial.

DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.
	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível - Regime de Exceção

	Nº 70071574172 (Nº CNJ: 0367611-28.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	N.H.

..
	APELANTE

	C.H.

..
	APELANTE

	M.Z.A.A.

..
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível - Regime de Exceção do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento à Apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Túlio de Oliveira Martins e Des. Eduardo Kraemer.

Porto Alegre, 26 de julho de 2017.

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

A princípio, reporto-me ao relatório da sentença às fls. 452-54.

A Dra. Juíza de Direito decidiu:

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por M. Z. de A. A. em face de N. H. e C. H. CONDENO os réus, de forma solidária, a pagarem a cirurgia de rinoplastia secundária a ser realizada na autora, no valor de R$ 6.510,00, conforme orçamento datado em 15/06/2010, com correção monetária pelo IGP/M a contar dessa data até o efetivo desembolso pelos requeridos; ao ressarcimento dos valores pagos correspondentes a 15 sessões de ultrassom, com valor das sessões em R$ 40,00, a contar da data do pagamento com correção monetária pelo IGP/M e juros de 1% ao mês, a contar da citação.

CONDENO os réus, de forma solidária, a pagarem indenização por danos morais à autora no valor de R$ 10.000,00, com atualização monetária pelo IGP/M a contar da data da sentença até o efetivo desembolso pelos réus, com juros de 1% ao mês a contar da citação.

Os valores serão apurados por cálculo aritmético.

CONDENO as partes a pagarem as custas e despesas processuais, entre elas os honorários do perito médico, na proporção de 30% pela autora e 70% pelos requeridos. Também pagarão as partes os honorários advocatícios que fixo em 105% sobre o valor atualizado da condenação na mesma proporção das custas, levando em conta o trabalho dos profissionais e o tempo utilizado para sua execução, com base no art. 85, § 2º, e 86, ambos do CPC.

DEFIRO o pedido de tramitação em segredo de justiça. Anote-se na capa dos autos.

A parte ré apela. Discorre a respeito das tratativas para realização de cirurgia pela consumidora, sendo que, às vésperas da data marcada, a paciente alterou o cronograma, substituindo a cirurgia de plástica abdominal por rinoplastia e pálpebra superiores, com enxerto de gordura nas faces. Aduz que a intervenção deu-se dentro da normalidade, obtendo êxito no resultado. Menciona a ausência de erro no procedimento. Sustenta que a parte adversa assinou termo de consentimento autorizando as referidas intervenções. Alega que os problemas físicos apresentados pela paciente não podem ser imputados a dito insucesso na intervenção. Traz trechos da perícia que defendem afastarem a culpa médica. Defende a inexistência de responsabilidade de sua parte ao caso em comento. Postula seja afastada a sua condenação. Pugna pelo provimento do recurso.

A autora apresentou contrarrazões, rebatendo os argumentos de Apelação e postulando pela manutenção da sentença.

Subiram os autos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

Colegas.

O recurso merece ser provido.

Insurgem-se os réus em relação à condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e morais à autora em decorrência do reconhecimento, em sentença, de erro no procedimento cirúrgico de rinoplastia efetivado, bem como pela realização de enxerto (lipofilling) de gordura na face da demandante sem sua prévia autorização.

De pronto, cumpre observar que a autora infere na inicial ter procurado o profissional requerido para realização de cirurgia plástica meramente estética, questão esta que não foi objetada em contestação, de modo que o médico assume a obrigação de resultado pelo procedimento, cuja responsabilidade civil é subjetiva, mas com culpa presumida.

Sobre o tema, já se posicionou esta Corte:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. CIRURGIA ESTÉTICA. NARIZ. RESULTADO INSATISFATÓRIO. O médico que atua na condição de cirurgião plástico detém obrigação de resultado, relativamente a procedimento puramente estético, cuja responsabilidade é subjetiva, mas com culpa presumida. Inversão do ônus da prova automática, que independe da própria regra do CDC. (...) PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70071948996, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 30/03/2017)
Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. (...) RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÃO PLÁSTICO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO COM INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EDEMA, ERITEMA E NODULAÇÕES. REAÇÕES ADVERSAS PREVISÍVEIS. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE INFORMAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR DANOS MATERIAIS E MORAIS CONFIGURADA. QUANTUM. JUROS. A cirurgia plástica de natureza estética não caracteriza obrigação de meio, mas de resultado. A responsabilidade civil continua sendo subjetiva, nos termos do art. 14, § 4º, do CDC, mas com presunção de culpa do médico, a quem cabe fazer prova de que o resultado considerado inadequado pela paciente não decorreu de conduta negligente, imperita ou imprudente. (...) APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70068579051, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 02/06/2016)
Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA. LIPOASPIRAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. PROVA DOS AUTOS. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. A obrigação do cirurgião plástico é de resultado, respondendo o profissional da medicina pelos prejuízos decorrentes da não obtenção do resultado que se buscava atingir com o procedimento cirúrgico. Entendimento doutrinário e jurisprudencial (AgRg no Ag 1132743/RS). (...) RECURSO DO RÉU DESPROVIDO. APELAÇÃO DA AUTORA PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70070572755, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Dela)
Colhendo-se da fundamentação do voto acima referido:

A responsabilidade dos profissionais liberais, em princípio, é baseada na culpa (art. 14, § 4º do Código de Defesa do Consumidor), mas, em alguns casos de procedimentos cirúrgicos estéticos, o cirurgião assume a obrigação de resultado, devendo indenizar caso não atingido o resultado esperado, decorrente de eventual deformidade ou de alguma irregularidade no procedimento cirúrgico.
Nesse ponto, aliás, vale destacar os esclarecedores ensinamentos do doutrinador Sérgio Cavalieri Filho, verbis:

“Importa, nessa especialidade, distinguir a cirurgia corretiva da estética. A primeira tem por finalidade corrigir deformidade física congênita ou traumática. O paciente, como sói acontecer, tem o rosto cortado, às vezes deformado, em acidente automobilístico; casos existem de pessoas com deformidade da face e outras com defeitos físicos, sendo, então, recomendável a cirurgia plástica corretiva. O médico, nesses casos, por mais competente que seja, nem sempre pode garantir, nem pretender, eliminar completamente o defeito. Sua obrigação, por conseguinte, continua sendo de meio. Tudo fará para melhorar a aparência física do paciente, minorar-lhe o defeito, sendo, às vezes, necessárias várias cirurgias sucessiva.

“O mesmo já não ocorre com a cirurgia estética. O objetivo do paciente é melhorar a aparência, corrigir alguma imperfeição física – afinar o nariz, eliminar rugas do rosto, etc. Nestes casos, não há dúvida, o médico assume obrigação de resultado, pois se compromete a proporcionar ao paciente o resultado pretendido. Se esse resultado, não é possível, deve desde logo alertá-lo e se negar a realizar a cirurgia. O ponto nodal, conforme já salientado (...), será o que foi informado ao paciente quanto ao resultado esperável. Se o paciente só foi informado dos resultados positivo que poderiam ser obtidos, sem ser advertido dos possíveis efeitos negativos (risco inerentes), eis aí a violação do dever de informar, suficiente para respaldar a responsabilidade médica.

“(...)

“O resultado que se quer é claro e preciso, de sorte que, se não for possível alcançá-lo, caberá ao médico provar que o insucesso – total ou parcial da cirurgia – deveu-se a fatores imponderáveis.

“(...)

“Em conclusão, em caso de insucesso na cirurgia estética, por se tratar de obrigação de resultado haverá presunção de culpa do médico que a realizou, cabendo-lhe elidir essa presunção, mediante a ocorrência de fator imponderável capaz de afastar o seu dever de indenização.

“A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em que pese à divergência dos eminentes Mins. Ruy Rosado de Aguiar e Carlos Alberto Menezes Direito (...), continua entendendo que a cirurgia estética gera obrigação de resultado (...)”. (in Programa de Responsabilidade Civil, 6ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, p. 401/403) – grifos meus.
(...)
Sob esse viés, é de se ressaltar que a responsabilidade dos médicos, no caso das cirurgias plásticas, com objetivo estético (como é a hipótese dos autos) é de resultado. No entanto, ainda que a responsabilidade do médico, em tais casos, seja considerada de resultado, há possibilidade de causas excludentes da responsabilidade. Sobre esse aspecto ensina Rui Stoco: “A eventual intercorrência de fatores e reações estranhas à cirurgia não infirma a tese da obrigação de resultado médico, eis que se postam como causas eficientes autônomas e se configuram como excludentes por romperem nexo etiológico” (Tratado de Responsabilidade Civil, Editora Revista dos Tribunais, 5ª edição, 2001, pag. 415).
Destarte, para a caracterização da responsabilidade civil, qualquer que seja a hipótese, impõe-se a comprovação do nexo causal ou do nexo etiológico. Assim, não basta que o agente tenha agido contrariamente à lei ou ao direito, ou que a vítima tenha sofrido dano. É necessário que se estabeleça relação de causalidade entre a ilicitude da ação e o mal causado. Ou, por outra colocação, imprescindível a demonstração de que, sem a conduta do agente, o dano não teria ocorrido. E, ainda, imprescindível a demonstração de que outras causas não interferiram no resultado.
Com efeito, na cirurgia plástica embelezadora, o profissional de medicina atuará sobre um corpo são, com objetivo de eliminar imperfeições, visando atingir o nível de satisfação do paciente sob o ponto de vista estético.
Como ensina Miguel Kfouri Neto em sua consagrada obra Responsabilidade Civil do Médico, ao abordar o tema da cirurgia plástica:

"procedimento que não tem por escopo curar uma enfermidade, mas sim eliminar as imperfeições físicas que, sem alterar a saúde de uma pessoa, tornam-na feia, sob o ponto de vista estético. Do mesmo modo, outros autores consideram que não se trata de atos curativos, ainda que para isso tenham de abstrair da cirurgia estética determinadas intervenções que normalmente se classificam dentre as curativas, como as necessárias à correção de falhas anatômicas ou fisiológicas" (Responsabilidade Civil do Médico - 5ª ed. - São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais,2003.)

Nas cirurgias plásticas estéticas, de forma geral, se presume a culpa do cirurgião pelo não alcance do resultado esperado pela paciente, pois esta intervenção objetiva a mudança de padrão estético da pessoa, ao embelezamento puro e simples, constituindo, portanto, obrigação de resultado.
E assim, por possuir a cirurgia plástica para fins estéticos obrigação de resultado, a culpa se presume a partir do descumprimento, bastando à lesada, no caso a paciente, demonstrar a existência da obrigação e afirmar a inexecução.
Por outro lado, incumbe ao profissional médico, provar sua diligência e elidir tal presunção, evidenciando a ocorrência de causa diversa.

A corroborar, são os precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA VIA ESPECIAL. DESNECESSIDADE. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CIRURGIA PLÁSTICA. RESPONSABILIDADE  OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. PROFISSIONAL QUE DEVE AFASTAR SUA CULPA MEDIANTE PROVA DE CAUSAS DE EXCLUDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2.  Possuindo  a  cirurgia  estética  a  natureza  de  obrigação  de resultado  cuja  responsabilidade do médico é presumida, cabe a este demonstrar existir alguma excludente de sua responsabilização apta a afastar o direito ao ressarcimento do paciente.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1468756/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 24/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR  DANOS  MORAIS  E  ESTÉTICOS.  CIRURGIA  PLÁSTICA. OBRIGAÇÃO  DE  RESULTADO.  DANO  ESTÉTICO  COMPROVADO.  RECURSO  NÃO PROVIDO.

1.  A  jurisprudência desta Corte entende que "A cirurgia estética é uma  obrigação  de  resultado,  pois  o  contratado  se compromete a alcançar  um  resultado específico, que constitui o cerne da própria obrigação,  sem o que haverá a inexecução desta" (REsp 1.395.254/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe  de  29/11/2013)  (...)
4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 678.485/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 11/12/2015)
No caso, a requerente refere na peça vestibular, em apertada síntese, o seguinte: (a) “o nariz, foi quebrado errado (muito alto), sendo que ficou largo na parte superior, tanto que hoje a autora não consegue usar óculos de correção, bem de sol, porque o nariz fica marcado e muito inchado. O consentimento na véspera pela autora foi de que o nariz só seria mexido na parte de baixo, na ponta, que era torta para direita, e que devia ter sido corrigido, mas não foi”. (fl. 03) E menciona que “necessita operar o seu nariz para corrigir com urgência os problemas respiratórios que passaram a existir após a intervenção plástica” (fl. 04); (b) “... disse que faria um enxerto de gordura nas maças do rosto, porque estavam magras, pelo mesmo valor acordado anteriormente, mas a autora disse que não queria, pois estava satisfeita com sua face. No entanto, para sua surpresa, quando acordou, viu que o médico havia feito o procedimento de enxerto mesmo contra à sua vontade.” (fl. 03).

Em defesa, a parte ré discorre não ter dado causa às reclamações da autora, agindo dentro daquilo que se esperava para o tipo de intervenção a qual a parte se submeteu, assim mencionando: “Ás vésperas da data aprazada, a paciente informou, telefonicamente, que estava receosa de submeter-se, no mesmo tempo cirúrgico, a duas intervenções de maiores proporções, razão pela qual optou por relegar a abdominosplastia para outro momento, optando, então, pela realização da inclusão de prótese mamária, rinoplastia, blefaroplastia superior e lipofilling facial. Tanto é que assinou o Termo de Consentimento Informado...” (fl. 55); “E querer atribuir episódios de rinite e ‘crises respiratórias’ à uma equivocada atuação do profissional é situação que não pode concordar, pois que não guardam qualquer relação entre si”. (fl. 57)

Com efeito, no tocante à cirurgia de rinoplastia, cumpre referir que o expert judicial foi preciso ao indicar a correção estética no procedimento, apresentando o nariz da requerente resultado satisfatório, não se constatando o alargamento da base óssea ou assimetria da ponta nasal.

Conforme se extrai do exame físico pericial realizado (fl. 348):

Nariz: Ausência de cicatrizes externas, são totalmente imperceptíveis por se localizarem no interior do forro nasal. O dorso não apresenta desvios, percebe-se equilíbrio de relação dorso-ponta, a base óssea é adequada e sem desvios. A ponta nasal é delicada, bem definida e em harmonia com o restante da face, apresentando ângulo columelo-labial adequado. Evidencia-se, especialmente nas fotografias, depressões bilaterais na pele na região do terço superior do nariz, causadas pelo uso contínuo de óculos pela paciente, para correção de presbiopia.

E dos termos da discussão do laudo do expert (fl. 349):

Quanto a cirurgia nasal, edema e equimoses soem acontecer, se não em todos, na esmagadora maioria dos pós-operatórios de rinoplastias e quaisquer outras cirurgias localizadas na face. Quanto ao alegado aumento ou alargamento da base óssea nasal, a grande queixa da paciente relacionada à Rinoplastia, comparadas as fotografias pré-operatórias (fornecidas pela paciente) com o exame físico e fotografias pós-operatórias, restar totalmente descartada e descabida qualquer afirmativa de alargamento da base óssea nasal. Ademais, inexistem técnicas de Rinoplastia estética, que tenham como objetivo alargar a base óssea nasal, excerto em casos de afundamentos ou malformações. Ao exame físico da face, como um todo, assim como individualizadas as pálpebras e o nariz encontram-se harmoniosos, ficando afastado de plano qualquer tipo de erro médico.

De igual forma, a despeito do quanto assinalado pela magistrada a quo, entendo que não há como se evidenciar nexo de causalidade entre a intervenção nasal procedida com os reclames da demandante com relação à dificuldade respiratória, não apontado a perícia que a cirurgia de rinoplastia contribuiu para a ocorrência do problema.

Na casuística, muito embora consumidora refira na peça vestibular a falha na prestação do serviço eis que o profissional médico quebrou “o nariz da autora no lugar errado de forma que esta passou a sofrer problemas respiratórios” (fl. 06), o parecer formulado pelo expert judicial atesta o contrário, ao referir que “quanto ao alegado aumento ou alargamento da base óssea nasal (...) restar totalmente descartada e descabida qualquer afirmativa de alargamento de base óssea nasal”. (fl. 349). E conclui o perito do Juízo: “... ficando afastado de plano qualquer tipo de erro médico”. (fl. 349).

Aqui, cumpre assentar que a despeito da circunstância de a autora queixar-se de problemas respiratórios, impende consignar que a parte igualmente relatou ao experto judicial que já sofria de disfunção respiratória, indicando ter realizado diversos tratamentos clínicos para rinite crônica, sem melhora, conforme se extrai do seguinte trecho da perícia:

Refere aumento da sua prévia disfunção respiratória (afirma ter realizado diversos tratamentos clínicos para rinite crônica, sem melhora, durante toda a vida, antes e após a cirurgia). (f. 348)
Por sua vez, em resposta aos quesitos formulados pelas partes, constata-se que o perito em nenhum momento evidenciou a causa efetiva da dificuldade respiratória da demandante, não havendo como se concluir tenha origem no procedimento de rinoplastia, assim contando:

k) Atualmente a autora se queixa de algum problema respiratório? Em caso positivo, quais? Quais seriam as causas?

R.: Sim, a paciente queixa-se de problemas respiratórios, de rinite e piora da obstrução pós rinoplastia. A rinite possui diversas causas sem relação com a cirurgia. Já sobre a piora da respiração pós operatória, não é possível afirmar, inequivocadamente, que tenha nexo causal com a cirurgia.

18. Aplicou o demandado, além da técnica usual e indicada para o caso, os melhores meios e esforços para solucionar o problema de saúde e queixas da autora? Quando a cirurgia pela autora agendada iniciou o Demandado com procedimento nas pálpebras superiores a após, operou o nariz? Existe falha ou intercorrência nestes procedimentos?

R.: Sim, o demandado executou os procedimentos para atender as necessidades da paciente sem falhas.

Igualmente, a própria assistente técnica da autora em seu laudo discorre que a despeito de a paciente indicar problemas respiratórios, as causas podem ser as mais variáveis, não havendo como se concluir, assim, que a origem tenha sido o ato cirúrgico realizado pela requerido.

11) Atualmente a autora se queixa de algum problema respiratório? Em caso positivo quais seriam as causas?

Sim, queixa-se de piora da obstrução nasal. As causas podem estar relacionadas a piora da doença de base (como rinite alérgica), disfunção de válvula nasal ou diminuição global da cavidade nasal.

 No ponto, reitero que o perito foi categórico ao afastar a incorreção do cirurgião quando da quebra do nariz da autora no procedimento de rinoplastia, fazendo o expert constar dos termos da conclusão da perícia:

Pelo arrazoado, concluo que as alegações da senhora Maria Zita de Ávila Araujo são improcedentes. Apresenta a face e mamas harmônicas e rejuvenescidas. Os resultados foram bons e duradouros, apesar da idade atual da paciente e dos sete anos passados da cirurgia. Não identifiquei, sob a óptica da Cirurgia Plástica hodierna, nenhum malefício causado à paciente pelos procedimentos executados pelo Dr. Nelson Heller. (fl. 349 – grifei.)
“Ora”, consoante a própria referência da requerente na exordial, a intervenção realizada no nariz visava à melhora estética da face, questão esta que segundo o próprio perito do Juízo foi alcançada a contento, inexistindo, ao seu turno, comprovação de que as dificuldades respiratórias da consumidora tenham se dado em razão do ato cirúrgico praticado.

A esta altura, muito embora as partes tenham trocado mensagens eletrônicas com referência à cirurgia realizada (fls. 120-2), com tratativas com procurador do requerido de indicação de outro profissional para realização de rinoplastia secundária, é de se referir que em nenhum momento houve assunção de erro pelo médico demandado quando da cirurgia realizada, a embasar a pretensão formulada pela autora.

Destarte, o que se tem é que a autora contratou procedimento de cirurgia plástica no nariz, tendo a perícia indicado a correção estética na intervenção realizada pelo profissional requerido, não havendo, por outro lado, prova do nexo de causalidade entre as dificuldades respiratórias e a cirurgia, até mesmo porque tanto a perícia como a assistente técnica da parte indicaram mais de uma hipótese a tanto, inclusive o quadro de rinite crônica que a consumidora sofria antes da intervenção.

A cirurgia pode ter gerado à parte uma expectativa de melhora no seu quadro respiratório, porém, como propriamente apontado pela parte na inicial, a contratação deu-se meramente para fins estéticos, vindo a prova dos autos a indicar que o médico requerido obteve êxito no seu mister.

Noutro passo, também não assiste razão à autora de que o profissional tenha realizado procedimento de enxerto de gordura nas maças do rosto mesmo não havendo prévio consentimento da consumidora.

Na espécie, colhe-se dos documentos trazidos que a requerente procurou o médico demandado para consulta clínica, indicando na ficha de fl. 89, datada de 30/11/07, que objetivava realizar intervenções de “abdome, mama e pálpebra”, vindo no ato da cirurgia, em 09/09/2088 a assinar termo de consentimento informado segundo o qual autorizava o profissional a realizar “inclusão de prótese + rinoplastia + lipofilling face. Blefero superior”, conforme consta do papel juntado à fl. 90 dos autos.

In casu, a própria requerente, em depoimento pessoal, ao analisar o termo de consentimento, discorreu ser sua a assinatura lançada no documento, em que há referência à cirurgia de enxerto a ser realizada.

No caso, anoto que o fato de haver divergência no tipo de tom da tintura da caneta utilizada para preenchimento do referido documento não permite concluir que o médico tenha complementado o termo posteriormente à intervenção realizada, até mesmo porque a própria assinatura da consumidora está na tonalidade das intervenções de “rinoplastia + lipofilling face” (enxerto) descritas como aquelas a serem realizadas.

E quanto à circunstância de o termo de consentimento ser preenchido utilizando-se de “duas canetas diferentes”, respondeu o perito que “não é comum, porém aceitável” (fl. 363), ou seja, prática não vedada.

A propósito, consta a referência desde a peça vestibular que a parte demandante se dirigiu à clínica requerida no dia anterior à intervenção para modificar os procedimentos cirúrgicos a serem realizados, retirando a plástica em abdômen e inserindo outras operações, tal como a rinoplastia e a realização de “blefero superior”, modificações as quais não foram negadas pela requerente, o que me leva a concluir não parecer ser lógico que o profissional requerido, por seu belo alvedrio, iria realizar procedimento sem o prévio consentimento da parte.

A corroborar, na descrição da cirurgia (fl. 91 verso) consta referência de que “mamoplastia aumento + blefalo superior + rinoplastia + preenchimento fácil c/ gordura”, o que igualmente se extrai do documento juntado por anestesista (fl. 94) em que se extrai “lipo + inclusão de prótese + rinoplastia + Blef. Sup.”, donde se pode concluir, no meu entender, que a lipoaspiração referia-se ao enxerto realizado, visto que o procedimento consistia em “aspirar a gordura da região abdominal para implantar na maça do rosto”.

Ademais, não acho demasia referir que algum procedimento a ser adotado pelo médico requerido que não constasse de prévia autorização por ambas as partes acarretaria em prejuízo ao próprio profissional, considerando um tempo maior a ser dispensado no ato cirúrgico, com a utilização de mais material, o que me leva a pensar ser ilógico que algum cirurgião iria efetivar um procedimento invasivo, tal como o enxerto de gordura na face, sem o próprio consentimento da paciente.

No tópico, constato a referência da testemunha SUELY TEREZINHA (fls. 441-3), pessoa encarregada de auxiliar os pacientes nos procedimentos cirúrgicos realizados pela réu, a qual, advertida e compromissada, referiu que sempre lia a descrição dos procedimentos indicados no termo de consentimento informado, para concordância dos pacientes, não mencionando a depoente que posteriormente à intervenção tenha a autora feito qualquer reclamação quanto à cirurgia efetivada.

De mais a mais, causa estranheza que um paciente o qual alegue que foram realizados procedimentos sem o seu prévio consentimento e autorização, venha, posteriormente, a procurar o mesmo profissional para realização de outras intervenções, tal como ocorrido no caso em comento, em que a autora, já em dezembro de 2008, passados três meses da cirurgia ora objetada, fez cirurgia para “retirada de sinais” na própria clínica ré, conforme indica o documento de fl. 95.

Dito assim, e considerando que consta no termo de consentimento informado a descrição das intervenções feitas pela autora, documento devidamente assinado pela parte, não há como se concluir que a realização de enxerto pelo médico demandado tenha se dado sem a prévia autorização da consumidora, a amparar a pretensão indenizatória.

Com isso, entendo que a improcedência do pedido é de rigor, porquanto não evidenciada a falha na prestação do serviço médico pela parte ré, quer seja na rinoplastia ou enxerto realizados pela demandante.

Dispositivo.

Isso posto, dou provimento à Apelação, para julgar improcedente o pedido inicial.

Em função da sucumbência, arcará a parte autora com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador da parte requerida, estes fixados em R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). Suspensa a exigibilidade do pagamento em face da gratuidade judiciária deferida.

É como voto.

Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Eduardo Kraemer - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70071574172, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: MUNIRA HANNA
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